PARECER Nº  1064, DE 2002

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 715, de 2001 

De iniciativa do Nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe autoriza a inscrição, como contribuintes facultativos do IAMSPE, de professores não estatutários que prestem serviços ao Estado ininterruptamente.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias (de 26/10 a 05/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, o projeto deverá ser apreciado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o Autor pretende que seja autorizada a inscrição dos professores admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, como contribuintes facultativos do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.

Consoante dispõe o artigo 3º da Lei nº 10.427, de 8 de dezembro de 1971, considerar-se-ão contribuintes do :
IAMSPE
"I - os funcionários e servidores públicos estaduais, inclusive os inativos, do Poder Executivo e suas autarquias, Legislativo e Judiciário, e do Tribunal de Contas do Estado, excetuando-se os que tenham regime previdenciário próprio e os membros da Magistratura e do Ministério Público;

II - as viúvas dos funcionários e servidores referidos no item anterior.

Parágrafo único —- As viúvas e os inativos poderão solicitar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente, do falecimento do contribuinte e de sua aposentadoria, o cancelamento da inscrição como contribuinte.”
O mesmo diploma legal dispõe o seguinte:

“Artigo 4º — Poderão ser inscritos como contribuintes facultativos do :
IAMSPE
I - os membros da Magistratura e do Ministério Público, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado e o pessoal das Serventias de Justiça não Oficializadas, inclusive os inativos;

II - as viúvas das pessoas mencionadas no inciso anterior, desde que o cônjuge falecido estivesse inscrito como contribuinte facultativo;

III - os Senadores e Deputados integrantes da Bancada Paulista ao Congresso Nacional, durante o exercício dos respectivos mandatos;

IV - os médicos-residentes do , enquanto perdurar a residência.
IAMSPE
§ 1º — O pedido de inscrição facultativo deverá ser protocolado:

1. no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da nomeação ou da admissão, na hipótese do inciso I;

2. no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do falecimento do contribuinte, na hipótese do inciso II;

3. no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da posse, na hipótese do inciso III;

4. no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início das atividades, na hipótese do inciso IV".

Vê-se, de conseguinte, que a Lei permite até mesmo ao titular de cargo eletivo a inscrição como contribuinte facultativo do IAMSPE. Vale dizer: não é preciso que o agente público mantenha um vínculo sobre o qual recaia uma presunção de permanência, como ocorre com o servidor público, para que o mesmo possa ser admitido como contribuinte pelo Instituto. Mesmo quando o vínculo se estabelece por prazo determinado, como é o caso da mandato eletivo ou da residência médica, a inscrição é deferida pela norma aplicável à matéria.

Isto posto, não vemos razão para que seja recusado aos funcionários admitidos pela Administração Pública por prazo determinado, mormente quando a contratação é efetuada sob o regime previsto pela Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, recepcionada pelo artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal. Afinal, neste último caso, presume-se que o funcionário seja admitido por excepcional interesse público.

Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 715, de 2001.

É o parecer.

a)   WADIH HELÚ - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente
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